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    PARTE I




    O MUNDO APÓS A GUERRA FRIA


  




  

    1 O SISTEMA INTERNACIONAL APÓS A GUERRA FRIA




    Um dos fenômenos geopolíticos mais estudados e analisados em toda a história por analistas, historiadores, geopolíticos, políticos, militares, cientistas e demais integrantes da sociedade foi a Guerra fria. Tão instigante quanto estudar o fenômeno em si, é analisar as consequências do término da Guerra Fria junto à sociedade.




    O evento foi tão impactante que nenhum país do planeta ficou imune aos efeitos causados pelo término do confronto bipolar. Em outras palavras, parece que o mundo congelou e simplesmente ficou assistindo, por quase cinquenta anos, norte-americanos e soviéticos duelarem nos mais variados campos de poder e, sem poderem fazer absolutamente nada, restou aos demais países do globo, o pífio papel de apenas torcer para a superpotência a qual estava alinhado.




    Uns torciam mais, outros menos, mas fato é que, entre o término da 2ª guerra mundial e a queda do muro de Berlim, o sistema internacional foi orquestrado e regido apenas pelas duas superpotências. O colapso do regime comunista minou a suposta estabilidade que vigorava no sistema internacional, contribuindo para a eclosão de inúmeras guerras e fricções em países que, em sua grande maioria, apoiavam-se no status quo político que predominava até então no planeta.




    Esse fenômeno teve alcance e força ainda maior em Estados pertencentes ao terceiro mundo, que se nutriam política, militar e economicamente, do embate mundial provocado pelas duas potências da época: os Estados Unidos da América e a ex-União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (HOBSBAWM, 1995). Inserido nesse contexto, os países do continente africano, por serem mais frágeis e mais pobres que os demais países do globo, foram os que mais sofreram com o término na Guerra Fria.




    Mas a mudança não ficou restrita somente a esse aspecto, o sistema internacional tornou-se muito mais complexo do que outrora. O término da Guerra Fria mudou radicalmente a ordem global até então existente, ocasionando reflexos em todo o mundo, gerando incertezas e turbulências de toda ordem. Uma das consequências reside nas chamadas “guerras por procuração”, que até então eram utilizadas pelos norte-americanos e soviéticos no contexto da Guerra Fria, mas que com a globalização ganhou novas formas e recrudesceu os níveis de violência em vários países (CRAIG, 2010). Outra consequência está no surgimento de novos Estados soberanos no cenário internacional, os quais passaram a ser reconhecidos pela Organização das Nações Unidas, aumentando em mais de 20% o número de países desde 1988 (HOBSBAWM, 2007).




    Em meio a essa realidade, veio o Consenso de Washington e a globalização, fenômenos políticos que restringiram o papel do Estado, direcionando algumas de suas prerrogativas para outros aparatos institucionais. Adiciona-se também a emergência de diversos atores não estatais no globo terrestre possuindo “status” de Estados e a crescente importância a partir de 1990, de temas na agenda internacional como terrorismo, meio ambiente, tráfico de drogas, crescimento econômico, refugiados, operações de paz, religião, crescimento populacional, dentre outros de igual relevância.




    Como resultado, a bipolaridade de outrora deu lugar a um sistema que ainda está em construção. Assim, a aparente estabilidade proporcionada pela Guerra Fria deu lugar a uma instabilidade multifacetada na qual uma miríade de atores, estatais e não estatais, passaram a interagir como jamais visto anteriormente. Esses fatos provocaram o surgimento de uma nova arquitetura no planeta, marcada pela ascensão e a mudança de patamar das relações não lineares (atores estatais X não estatais) no sistema internacional.




    Procurando entender melhor o ambiente que se formou após 1990, Teixeira e Migon apontam que a realidade do pós-Guerra Fria é marcada por algumas características, tais como: 1) uma evolução tecnológica jamais vista anteriormente; 2) a emergência de novos atores no sistema internacional; 3) o enfraquecimento ou não do Estado; 3) a eclosão de ilícitos transnacionais; 4) o recrudescimento de determinados temas na agenda internacional; e 5) o processo de globalização. Esses aspectos proporcionaram uma resultante marcada pela ascensão de novos atores no cenário internacional com grande capacidade de alterar a ordem internacional vigente, tornando complexa e dificil a tarefa de buscar soluções para os diversos desafios impostos (TEIXEIRA; MIGON, 2017).




    Na procura de respostas adequadas para compreender o cenário que se instaurou no pós Guerra Fria, Waldrop nos assevera que a resolução de todos esses problemas passa por um ponto em comum, qual seja: a incerteza na busca de soluções efetivamente capazes para pôr termo aos desafios que surgem nos dias atuais para a sociedade. Para ele, atualmente o planeta está constituído por vários sistemas complexos interligados, os quais interagem com distintas molduras, gerando numa resultante inédita capaz de provocar, ao mesmo tempo, acomodação e fricção entre os diversos atores (estatais e não estatais), pertencentes ao atual sistema internacional (WALDROP, 1992).


  




  

    2 O CONTINENTE AFRICANO APÓS A GUERRA FRIA




    O continente africano não ficou imune a esse processo e a década de 1990 se notabilizou por descortinar uma realidade africana jamais externada aos olhos da sociedade anteriormente. Senão vejamos: a África do Sul experimentou o fim do apartheid e vivenciou a ascensão de Nelson Mandela à presidência no país. A Namíbia se libertou do jugo sul-africano, da mesma forma como aconteceu com vários países do continente. Moçambique teve sucesso no processo de transição política, ao passo que Angola necessitou de 11 anos a mais para lograr êxito nessa empreitada. O interesse que alimentava norte-americanos e soviéticos no continente africano durante a Guerra Fria enfraqueceu, aspecto que provocou o distanciamento dos mesmos da África (OLIVEIRA, 2009).




    Além da turbulência no campo político, a África experimentou inúmeras guerras nesse período. Akokpari destaca que a década de 1990 no continente africano ficou marcada pelo aumento do número de conflitos intraestatais, os quais possuíram as mais variadas características e motivações (AKOKPARI, 2016). Em alguns países, os conflitos intraestatais foram motivados pela pobreza e pela difícil realidade socioeconômica existente (ADEKANYE, 1995). Em outros, verificou-se que as guerras vieram acompanhadas pela adoção de táticas terroristas realizadas por diversos grupos fundamentalistas, notadamente o Al Shaabab, na Somália e o Boko Haram, na Nigéria (AKOKPARI, 2016). Sob outro enfoque, Hyden (1992) propõe que a causa dos embates na África nessa época está associada ao controle do Estado africano pelos recursos naturais existentes. Já Guest destaca que a explicação para a origem desses conflitos está calcada em causas políticas, mais precisamente nos casos de corrupção, no desrespeito aos direitos humanos, no neopatrimonialismo e no desrespeito à democracia (GUEST, 2004). Copson (1994) interpreta essa questão sob outro prisma e infere que a principal causa desses conflitos está ancorada na fragilidade do Estado africano e na conturbada política étnica praticada.




    As diferentes perspectivas abordadas reforçam a pluralidade e a complexidade desse fenômeno na África após a Guerra Fria. Diante desse quadro, cumpre ressaltar que qualquer solução que estivesse apoiada numa única explicação para resolver tais conflitos, não iria passar de uma simples ilusão ou utopia, porque não contemplaria a ocorrência desse fenômeno de uma maneira mais ampla. Em suma, haja vista os diferentes processos experimentados pelos países africanos ao longo de suas histórias, as inúmeras idiossincrasias que estão presentes na população africana e as distintas realidades de cada país, analisar o continente africano após a Guerra Fria tornou-se uma tarefa por demais complexa e que necessita de diversas abordagens para auxiliar na correta compreensão desse cenário.




    Concomitante a esse quadro complexo que se instaurou na África durante a década de 1990, percebe-se que o término da Guerra Fria também proporcionou ótimas condições para o protagonismo da ONU no sistema internacional. Como evidência dessa relevância, observa-se que a década de 1990 foi o período em que se registrou o maior número de missões de paz implementadas pela instituição em uma década: 37 operações de paz, sendo 15 missões de paz na África (RODRIGUES; MIGON, 2017).




    Esse aumento do número de missões de paz na década de 1990, aliado à complexidade do cenário que se instaurou na África, provocou uma resultante incerta. Se por um lado, a ONU registrou alguns fatos bem-sucedidos nas missões de paz, por outro lado, a mesma instituição colheu diversos casos de insucessos em suas operações de paz. Como exemplos de fracasso de missões de paz realizadas na década de 1990 no continente africano, Kenkel (2013) assinala as ocorrências em Ruanda e na Somália. Por outro lado, Bigatão aponta Namíbia e Moçambique como sendo eventos de relativo sucesso obtido pelas Nações Unidas durante esse mesmo período (BIGATÃO, 2013).




    E assim, nota-se que a globalização surgida após o término da Guerra Fria trouxe consigo o surgimento de novos atores, estatais e não estatais, na arena do sistema internacional. Esse fato tornou o mundo muito mais complexo e, por que não, quase imprevisível de ser compreendido. Como consequência, percebeu-se que os sucessos obtidos em algumas operações de paz realizadas na África foram conquistados pelo acaso, revelando fragilidade no planejamento e no emprego de métodos para resolucionar os problemas existentes em solo africano.




    Em face da nova arquitetura surgida no planeta a partir da globalização, verificou-se que os novos atores não só ingressaram no sistema internacional, mas também tiveram a capacidade de alterar a ordem vigente do mesmo. Diante dessa atmosfera e considerando a relevância de Angola e Moçambique para o Brasil, o propósito deste livro é analisar a luta pela paz travada em Angola e Moçambique, salientando os aspectos e os fatores que diferenciam os dois processos de paz, além de dar uma luz no papel desempenhado pelo Brasil nesses dois grandes desafios.


  




  

    3 A IMPORTÂNCIA DA ÁFRICA PARA O BRASIL




    Qual a importância do continente africano para o Brasil? Por que estudar a luta pela paz enfrentada por angolanos e moçambicanos nos seus respectivos processos de paz? Para responder essas e outras perguntas, este livro apresenta uma série de fatores e argumentos que ressaltam a importância do continente africano para o país.




    No que concerne à importância histórica, Pereira e Visentini esclarecem que Brasil e África possuem fortes laços culturais e históricos em comum, com destaque para os seguintes: 1) a história brasileira praticamente se confunde com a história africana; 2) Brasil e África possuem geografia semelhante, particularmente no que se refere ao clima e à vegetação; 3) brasileiros e africanos detém fortes traços culturais e humanos em comum; e 4) a maior população negra fora da África reside no Brasil (PEREIRA; VISENTINI, 2016).




    No campo político e econômico, percebe-se que o Brasil estabelece importantes parcerias com diversos países do continente africano, quais sejam: 1) BRICS1: sob a plataforma das principais economias emergentes no mundo, o Brasil juntamente com a África do Sul, participa dessa aliança política com a Rússia, Índia e China; 2) IBAS2 : sob o escopo dos principais países do sul global, Brasil e África do Sul participam com a Índia desse fórum de diálogo internacional; e 3) CPLP3 : na dimensão histórica e cultural, Brasil, Angola, Cabo Verde, Guiné Equatorial, Moçambique e São Tomé e Príncipe integram essa comunidade juntamente com Portugal e Timor Leste (PND, 2012).




    Na vertente político-estratégica, salienta-se o papel de destaque dado pela Política Nacional de Defesa sobre a importância da participação do Brasil em operações de paz, sob a égide da ONU. Além desse aspecto, a Política Nacional de Defesa condiciona a participação brasileira aos interesses nacionais, de forma a contribuir para a paz e a segurança internacionais, respeitando os princípios da autodeterminação, da não intervenção, da igualdade entre os Estados e da solução pacífica de conflitos (PND, 2012).




    No campo da Defesa, nota-se que a realidade que se descortinou após a Guerra Fria no continente africano, evidenciou um quadro instável em que muitos fatos ocorridos na África causaram impactos diretos na defesa do Atlântico Sul e no Brasil, com destaque para os seguintes eventos: os inúmeros conflitos intraestatais e interestatais ocorridos na África, a existência de grande quantidade de recursos naturais existentes no continente africano e a consequente trama de interesses em jogo, a presença de atores extracontinentais no continente, a instabilidade política africana e o insucesso de algumas missões de paz desencadeadas no âmbito da África Subsaariana (VISENTINI; MIGON; PEREIRA, 2016).




    No campo do domínio científico no Brasil, nota-se a relevância do tema no âmbito da esfera pública, bem como no seio da comunidade científica. No tocante ao poder público, convém ressaltar a recente demanda pública implementada no país para o incentivo de pesquisas voltadas para a Defesa, que pôde ser materializada por iniciativas como Pró-Defesa4 e Pró-Estratégia5 (VISENTINI; MIGON; PEREIRA, 2016). Já no âmbito da academia, observa-se o surgimento de novos cursos de graduação voltados para a área da Defesa, bem como o reconhecimento pela CAPES de novos cursos de pós-graduação nível stricto sensu voltados para a área da Defesa no país, permitindo o alargamento do enfoque multidisciplinar sobre o tema (PINHEIRO DA CUNHA; MIGON, 2017).




    Em suma, o continente africano é relevante para o Brasil com base nos fatores anteriormente elencados, os quais puderam demonstrar a importância do assunto tratado em diversos campos de análise (político, econômico, estratégico, militar, cultural e histórico), além de encontrar suporte no crescente interesse e importância que a academia brasileira vem dando para o tema.




    




    

      

        1 Os BRICS atuam em duas esferas, a saber: 1) governança econômico-financeira, com prioridade na coordenação no âmbito do G-20 e na reforma do FMI; e 2) governança política, com foco na reforma das Nações Unidas e de seu Conselho de Segurança. Disponível em http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/mecanismos-inter-regionais/3672-brics. Acesso em 14 fev. 2018.


      




      

        2 O IBAS atua em três vertentes: 1) coordenação política, com foco na reforma do Conselho de Segurança das Nações Unidas e nos objetivos de desenvolvimento sustentável da Agenda 2030; 2) cooperação setorial, particularmente o desenvolvimento social, econômico e ambiental; e 3) cooperação com terceiros países, utilizando o fundo IBAS para ajudar na pobreza e na fome de outros países. Disponível em http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/mecanismos-inter-regionais/3673-forum-de-dialogo-india-brasil-e-africa-do-sul-ibas. Acesso em 14 fev. 2018.


      




      

        3 A CPLP atua em quatro setores: 1) na projeção internacional da língua portuguesa; 2) no fortalecimento institucional e político de seus membros em momentos de instabilidade; 3) na proposta conjunta dos interesses em comum dos países membros nos fóruns internacionais; e 4) no desenvolvimento de programas de cooperação em diversas áreas. Disponível em http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/mecanismos-inter-regionais/3676-comunidad e-dos-paises-de-lingua-p ortuguesa-cplp.


      




      

        4 Disponível em: http://www.capes.gov.br/bolsas/programas-especiais/pro-defesa. Acesso em 14 fev. 2018.


      




      

        5 Disponível em: http://www.capes.gov.br/bolsas/programas-especiais/pro-estrategia. Acesso em 14 fev. 2018.


      


    


  




  

    PARTE II




    ASPECTOS METODOLÓGICOS


  




  

    4 DESENHO DE PESQUISA




    Empregando metodologia qualitativa, o desenho de pesquisa procura delinear em linhas gerais como foi estruturada essa investigação, possibilitando ao leitor a obtenção de uma visão panorâmica da estrutura dessa pesquisa (DRIESSNACK; SOUSA; MENDES, 2007).




    Em linhas gerais, a pesquisa se desenvolve em seis fases: a 1ª fase é uma breve ambientação do tema, seguida da apresentação do objetivo de pesquisa; a 2ª fase define a base epistemológica utilizada nesse processo investigatório; a 3ª fase é um espaço destinado para compreender a discussão que norteia os Estados Falidos e como essa teoria está sendo empregada nesse livro; a 5ª fase é o processo investigatório em si, o qual está contido nas partes IV, V e VI deste livro; e a 6ª e última fase destina-se a comparar de forma sistematizada as descobertas realizadas ao longo da pesquisa, para assim, alcançar o objetivo de pesquisa:




    Figura 1: Desenho de Pesquisa




    

      [image: ]

    




    Fonte: o autor.


  




  

    5 PERSPECTIVA EPISTEMOLÓGICA




    O que é epistemologia? Qual a função dela numa investigação? Para que serve? Para responder essas e outras perguntas, apresenta-se a seguir uma breve discussão contendo os principais pontos sobre epistemologia e como ela vem sendo utilizada no âmbito das ciências, com especial destaque para o campo das ciências sociais, área abrangida por essa investigação.




    A EPISTEMOLOGIA




    A literatura atual contém diversos pontos de vista sobre o que venha a ser epistemologia. Por incrível que pareça, os mesmos não são divergentes. Pelo contrário, se complementam, pois possibilitam uma compreensão mais ampla desse conceito com múltiplos enfoques. Uma abordagem interessante é a que foi realizada por Tesser. Para ele, epistemologia pode ser compreendida sob quatro distintas perspectivas: 1) a primeira repousa no posicionamento de que a epistemologia pode ser definida como sendo o estudo crítico sobre os princípios e hipóteses sobre os quais estão balizados a ciência; 2) a segunda se apoia no argumento de que a epistemologia pode ser interpretada como a teoria do conhecimento; 3) a terceira encontra suporte no entendimento de que a epistemologia é uma ciência que serve de base para a utilização de outra ciência; e 4) a quarta está calcada na tese de que a epistemologia pode ser definida como a filosofia da ciência (TESSER, 1994).




    Convergindo com Tesser, Kuhn constata que há uma pluralidade nas molduras epistemológicas adotadas e depreende que no âmbito das ciências sociais não há um modelo único sobre o qual a pesquisa deve se apoiar para tentar resolver um problema de pesquisa elencado. Acrescenta dizendo que as inúmeras variáveis presentes, quer sejam de ordem sociológica, quer sejam de ordem linguística, quer sejam de ordem política, quer sejam de ordem filosófica e quer sejam de ordem histórica, provocam distintas percepções na compreensão da realidade existente, as quais não podem ser excludentes e desprezadas, mas sim complementadas (KUHN, 1970).




    Tesser insere ingredientes e ressalta que pensadores como Piaget, Bachelard, Foucault, Popper, Habermas e Morin foram fundamentais no desenvolvimento da epistemologia no campo da ciência. Procurando obter as melhores respostas para os problemas contemporâneos, essas pessoas dedicaram boa parte de seu tempo refletindo sobre a relação existente entre epistemologia, ciência e filosofia. Cada pensador, a sua maneira, apoiando-se em distintas verdades consideradas irrefutáveis, foram capazes de criar as seguintes bases epistemológicas: 1) epistemologia genética de Piaget; 2) epistemologia histórica de Bachelard; 3) epistemologia arqueológica de Foucault; 4) epistemologia racionalista crítica de Popper; 5) epistemologia crítica de Habermas; e 6) epistemologia da complexidade de Morin (TESSER, 1994). Essa relação representa apenas algumas, dentre as inúmeras epistemologias existentes na literatura. Dessa forma, constata-se que a escolha por um modelo em detrimento de outro, pode mudar totalmente os desígnios de uma investigação, haja vista a importância que a epistemologia exerce na construção do conhecimento.




    Procurando compreender qual papel a epistemologia desempenha numa investigação científica, Bunge (1980) ressalta que uma pesquisa apoiada numa epistemologia que possui teorias sólidas, transforma-se num instrumento que permite o pesquisador respaldar os resultados de seu trabalho com consistência. Já para Tesser, a razão de ser da epistemologia é a definição dos pressupostos teóricos sobre os quais a pesquisa vai se apoiar na condução do processo investigatório (TESSER, 1994). Participando desse debate, Bachelard entende que o papel desempenhado pela epistemologia numa investigação está ancorado no fato de que a mesma pode ser vista também como sendo o alicerce para a construção do conhecimento desenvolvido ao longo da pesquisa, vindo a assumir o status de teoria verdadeira e irrefutável e que refletirá seus efeitos em toda a condução da investigação (BACHELARD, 1973).




    As distintas abordagens sobre o conceito de epistemologia provocam uma reflexão onde nota-se que todas as perspectivas apresentam um ponto em comum, qual seja: o conceito de epistemologia converge para um entendimento de que é uma ciência que serve de base para o desenvolvimento de outra ciência, gerando reflexos na formulação do conhecimento científico. Considerando a proposta investigatória desse estudo, bem como a complexidade existente no sistema internacional, essa investigação escolhe a teoria da complexidade como sendo a base conceitual mais adequada para a construção do conhecimento necessário para alcançar o objetivo de pesquisa.




    A TEORIA DA COMPLEXIDADE




    O que venha a ser a teoria da complexidade? Procurando entender o que venha ser a teoria da complexidade, Horgan (1995) elaborou um estudo bastante amplo sobre o que venha a ser complexidade, ocasião em que pôde verificar a presença de, pelo menos, trinta e uma definições existentes acerca dessa teoria. Além dessa grande quantidade de conceitos, esse estudo constatou a existência de inúmeras perspectivas nas definições, aspecto que pôde revelar o caráter multidisciplinar que esse paradigma envolve e a aplicação dessa teoria em vários ramos da ciência nos dias atuais. Tendo em vista a grande quantidade de definições existentes, bem como as várias perspectivas adotas para tentar compreender essa teoria, nota-se que definir complexidade não é tarefa simples.




    Richardson e Cilliers participam desse debate e definem complexidade como sendo um sistema complexo composto por um grande número de atores, que estabelecem elevado número de relações não lineares e acrescentam dizendo que não há uma definição completa e cabal sobre o que venha ser essa teoria, haja vista a complexidade do sistema complexo propriamente dito (RICHARDSON; CILLIERS, 2001).




    Já Geyer e Rihani (2010), abordam essa questão de maneira distinta e entendem que complexidade pode ser compreendida como sendo uma nova abordagem que a ciência pode se apropriar para analisar o mundo contemporâneo. Nessa perspectiva, assume-se que os sistemas ou os processos em curso, não possuem a estabilidade adequada para que se possa elaborar conceitos teóricos universais sobre o comportamento dos respectivos sistemas. Complementam dizendo que haja vista a constante e acelerada transformação do mundo, cada fato deve ser estudado como se fosse único, pois evita generalizações tendenciosas.




    De certa forma, Byrne converge com a dupla anterior e propõe que a teoria da complexidade pode ser compreendida como sendo uma ferramenta metodológica que auxilia na análise das estruturas das ordens sociais complexas e dos ordenamentos sociais complexos atuais. Nessa perspectiva, pode se inferir que o método desenvolvido pela complexidade não procura estudar as estruturas sociais de forma isolada, pelo contrário, propõe-se a analisar tais estruturas em relação ao sistema como um todo, sem desconsiderar as inúmeras variáveis existentes, essenciais na estabilidade e no ordenamento natural de um sistema complexo (BYRNE, 1997).




    Dialogando com Byrne, Cairney (2012) aponta que um sistema complexo não pode ser explicado simplesmente decompondo o todo em partes e analisando cada uma dessas partes de forma isolada, pois esses elementos interagem com outros vetores do sistema, compartilhando informações, estabelecendo relações e trocas, as quais proporcionam a estabilidade do sistema. Diante dessa realidade, nota-se que o comportamento dos sistemas complexos é de difícil previsão, pois os mesmos possuem dinâmicas não-lineares produzidas pelas mais variadas formas de energia, as quais podem gerar grandes ou pequenos efeitos no mesmo sistema, aspecto que dificulta a análise do sistema.




    Alargando a compreensão sobre o que venha a ser complexidade, Damásio (2018) centra sua análise nos seres humanos, pois compreende que cada pessoa é um sistema complexo por natureza, na medida em que cada um é feito por órgãos e por sistemas geneticamente únicos e singulares, os quais podem ser evidenciados pela individualidade do ácido desoxirribonucleico (DNA) presente em cada um. Ou seja, observa-se então que o ser humano pode ser visto como sendo um sistema complexo, que possui DNA próprio, interagindo num sistema complexo mais amplo, gerando infinitas percepções do ambiente. Esse aspecto ajuda a explicar as diversas culturas e idiossincrasias existentes no planeta, ao mesmo tempo que auxilia no entendimento sobre o tecido social (DAMÁSIO, 2018).




    Diante dessas considerações, nota-se que devido ao elevado número de conceitos existentes sobre complexidade, bem como as diversas perspectivas adotadas para compreender essa teoria, não há consenso no meio acadêmico sobre o que venha a ser a teoria da complexidade. Por outro lado, observa-se que aspectos como as relações não lineares de um sistema e os sistemas complexos propriamente ditos, estão presentes em diversas definições e indicam, de alguma forma, certa convergência conceitual sobre complexidade.




    O PAPEL DA TEORIA DA COMPLEXIDADE NAS CIÊNCIAS MILITARES




    Qual o papel da teoria da complexidade nas ciências militares? Petraglia aponta que o papel da complexidade na ciência pode ser traduzido pela compreensão de quatro pressupostos relacionados à teoria da complexidade: 1) relação existente entre a ciência e a vida; 2) pensamento complexo; 3) noções de ordem, desordem e organização; e 4) noções de sujeito, autonomia e auto-organização (PETRAGLIA, 2008).




    O primeiro pressuposto diz respeito sobre a relação existente entre a ciência e a vida, e como uma interfere na condução da outra e vice-versa. Em suma, a presença de inúmeras variáveis no processo de construção do conhecimento com capacidade de interferir no desenvolvimento da ciência, tornam complexa a tarefa de produzir conhecimento com validade científica. E isso se torna mais latente no âmbito das ciências militares, onde frequentemente ocorre a influência mútua entre o pesquisador e o objeto de estudo. Com vistas a eliminar as influências individuais dos pesquisadores e buscar a neutralidade científica, Morin entende que o domínio científico necessita de objetividade e método próprio para analisar o objeto selecionado, de tal forma que o processo tenha a capacidade de não sofrer qualquer tipo de influência dos atores envolvidos (MORIN, 2000).




    A segunda reflexão está apoiada na adoção do pensamento complexo para a condução do processo investigatório, o qual deve priorizar o emprego da não linearidade em detrimento da linearidade na formulação do conhecimento científico. Nesse sentido, Guba entende que a não-linearidade pode ser alcançada pela utilização do maior número de fontes possíveis, bem como pela adoção do conceito da triangulação na pesquisa, quer seja de métodos, de autores e de fontes (GUBA, 2010). Considerando que o sistema internacional é, per si, complexo por natureza e possui relações não-lineares em sua estrutura, optou-se pela triangulação, como sendo a concepção metodológica desta tese.




    A terceira reflexão pauta-se pela aplicação dos conceitos de ordem, desordem e organização definidos por Morin e como os mesmos se inter-relacionam. Para ele, desordem e ordem caminham lado a lado e que a complexidade desse pressuposto está em entender a importância desses dois pensamentos antagônicos para a organização de um conjunto. Segundo ele, o sistema que apresenta somente a ordem não estimula a geração de ideias inovadoras, ao passo que o predomínio da desordem também não proporciona um ambiente favorável à organização. Ou seja, constata-se que a ordem e a desordem devem coexistir num mesmo ambiente, pois as mesmas são fundamentais para a organização e para a estabilidade do sistema (MORIN, 2000).




    A quarta ideia é, basicamente, derivada da aplicação do conceito anterior, pois se refere às relações entre o sujeito, autonomia e a auto-organização. Nesse contexto, Waldrop infere que a combinação de inúmeros atores, estatais e não estatais, interagindo sob diferentes formas num sistema, conduz o conjunto a uma auto-organização espontânea, dando um caráter dinâmico e adaptativo à formação do mesmo. Em síntese, observa-se que a busca constante pela acomodação dentro de um sistema revela duas características importantes: 1) a adoção de várias identidades por um ator; e 2) a redução da importância do caráter autônomo no sistema (WALDROP, 1992).




    Diante desses argumentos, unge destacar que o papel da complexidade nesta pesquisa se dará na forma de dois grandes vetores, a saber: 1) o primeiro vetor se refere à parte epistemológica, haja vista a capacidade que a mesma possui em proporcionar o embasamento teórico para a adequada compreensão do sistema internacional; e 2) o segundo vetor se refere à concepção metodológica, pois a mesma fornece as bases necessárias para a utilização da triangulação metodológica.




    A COMPLEXIDADE NO SISTEMA INTERNACIONAL




    Conforme descrito anteriormente, a teoria da complexidade está sendo empregada em dois vetores neste estudo: epistemológico e metodológico. Na vertente epistemológica, nota-se que a arquitetura surgida no planeta no início da década de 1990 trouxe consigo a globalização, fenômeno político central nesse período e que influenciou diversas partes do globo terrestre, gerando ótimas condições para o avanço dos meios de comunicações e para a popularização da internet.




    Esses aspectos facilitaram a formação de novas formas de organização social (instituições nacionais, instituições supranacionais, grupos extremistas, etc...), cujos efeitos ficaram materializados pelo fortalecimento das relações sociais não-lineares e das relações em rede no sistema internacional, sendo consideradas por muitos as grandes responsáveis pela atual dinâmica de relações estabelecidas no mundo contemporâneo.




    Dessa forma, Castells (1996) propõe que a teoria da complexidade oferece a base conceitual ideal para a compreensão da arquitetura das relações estabelecidas no sistema internacional. Bousquet e Curtis seguem a mesma linha de pensamento e inferem que, devido ao término da Guerra Fria e o consequente início da globalização, a teoria da complexidade tem sido cada vez mais requisitada no campo da ciência para proporcionar uma percepção adequada do cenário atual (BOUSQUET; CURTIS, 2011).




    Dialogando com a dupla anterior, Urry aponta que a teoria da complexidade pode, no mínimo, compreender a dinâmica estabelecida entre a política e sociedade no cenário atual, caraterizado pelo estabelecimento de relações lineares e não-lineares, fatos que o deixam altamente interconectado (URRY, 2003).




    Rosenau (2003) observa essa questão sob outra ótica e compreende que o emprego da teoria da complexidade nos dias atuais está correlacionado à perda de poder e influência dos Estados no planeta, da mesma forma que procura entender a ascensão de inúmeros atores não estatais no sistema internacional, vindo a ocupar um espaço que até então era reservado aos Estados. Procurando esclarecer o que foi descrito, a figura nº 2 sintetiza a complexidade estabelecida no sistema internacional após a Guerra Fria, sob a ótica das Nações Unidas:




    Figura 2: A complexidade no sistema internacional




    

      [image: ]

    




    Fonte: o autor.




    O emaranhado apresentado anteriormente procura exemplificar minimamente o diagrama de relações estabelecido no mundo após a Guerra Fria. A ascensão de status de determinados atores não estatais não é um aspecto normal e tampouco deve ser desconsiderada, na medida em que os mesmos estão inseridos no sistema internacional e, de alguma forma, influem na estabilidade do mesmo. O exemplo mais emblemático dessa questão repousa nos atentados terroristas ocorridos em 11 de setembro de 2001, nos EUA, que geraram consequências de toda ordem, muitas extrapolando os limites territoriais estadunidenses.




    Assim, a teoria da complexidade auxilia na percepção do cenário pós-Guerra Fria, pois visualiza o sistema internacional como sendo, sobretudo, um sistema complexo composto por diversas relações, dentre elas, as relações não-lineares. Contextualizando na proposta deste estudo, este tipo de relação propõe que algo que ocorre a um determinado ator do sistema internacional, não necessariamente deva ser percebido da mesma forma pelos demais integrantes do mesmo. Em suma, aspectos relacionados ao meio ambiente, terrorismo, refugiados, surgimento de novos Estados, dentre outros, podem ser percebidos e sentidos em diferentes níveis de intensidade pelos inúmeros atores que compõem o sistema internacional, fato que destaca a extrema sensibilidade das relações nos dias atuais.
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